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pública direta e indireta, de qualquer ente federativo (igualmente refletida 
na publicidade como um dos cinco princípios listados no caput do art. 37). 

O dever de transparência derivado do princípio da publicidade 
leva a diversas questões atuais, que ainda geram dúvidas e inseguranças: 
os códigos-fonte, algoritmos e outras tecnologias e ferramentas digitais 
desenvolvidas ou utilizadas pelo Judiciário devem ser abertos e acessíveis a 
todos? Quais os limites para impedir ou limitar o acesso, além das normas 
previstas na Lei de Acesso à Informação e na proteção dos segredos 

industriais e comerciais? 
A complexidade aumenta com o uso da inteligência artificial e outras 

ferramentas de automatização: quais dados foram usados para a tomada 
de decisão? Poderia se chegar a decisões diferentes com a ampliação ou 
a redução da base de dados? A tecnologia afeta ou altera o raciocínio e as 
decisões tomadas por um ser humano, ao apresentar propostas que são 
apenas ratificadas, pela confiança na neutralidade da máquina? 

Há quase 800 anos, São Tomás de Aquino disse que "se a meta 
principal de um capitão fosse preservar seu barco, ele o conservaria no 

porto para sempre". 
Neste livro, originado da pesquisa desenvolvida para a sua dissertação 

de Mestrado da PUC/RS, orientado pelo professor Luis Alberto Reichelt, 
Gustavo teve a coragem e a competência de tirar o barco do porto e navegar 
por mares revoltos de tecnologia, processo e administração pública. 

Boa leitura! 

Xangri-Lá/RS, maio de 2022. 

OSCAR VALENTE CARDOSO 
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